
















educação  de  infância  repercute‐se  positivamente  na  educação  escolar  e,  de  forma 












Em  Cabo  Verde,  a  educação  pré‐escolar  surge,  integrada  na  escolaridade 
obrigatória, nos últimos anos da época colonial, mais precisamente no início da década 

















A  extinção do  ensino pré‐primário,  embora  compreensível naquele  contexto, 
privava as crianças cabo‐verdianas de uma oportunidade de preparação para o ingresso 
no  ensino  primário. Assim  se  compreende  que,  logo  após  a  tomada  de  tal medida, 
tenham  sido  lançados  os  primeiros  estabelecimentos  específicos  de  educação  pré‐
escolar geridos pelo então Instituto Cabo‐verdiano de Solidariedade (ICS), organização 
não‐governamental  fortemente  apoiada  pelo  Estado,  bem  como  por  parceiros 
internacionais, sendo uma das formas de apoio estatal a afetação àquele  instituto de 
monitores  de  infância,  previamente  formados,  os  quais  faziam  parte  do  quadro  de 
pessoal  docente  do  Estado. De  notar  que,  no  âmbito  do  Instituto  Cabo‐verdiano  de 
Solidariedade, contava‐se, já em 1977, com “jardins‐escola” implantados em cinco ilhas e 
previa‐se o seu alargamento a “todas as ilhas”.3 
A  par  das  iniciativas  do  ICS  na  área  da  educação  de  infância,  assiste‐se  à 
intervenção de outras entidades, de entre as quais a Organização das Mulheres de Cabo 
Verde e a Cruz Vermelha, igualmente apoiadas pelo Estado, a que se segue a intervenção 





















































política  educativa  que  vêm  sendo  seguidas  desde  a  Independência  Nacional,  a 
prioridade é, no entanto, atribuída pelo Estado, por  força da Constituição, ao ensino 


















tanto no que  concerne  ao  complemento da  responsabilidade  educativa das  famílias 















a  pressão  sobre  as  famílias  com  vista  ao  ingresso  dos  seus  filhos  na  educação  pré‐
escolar,  mas  o  reconhecimento  social  deste  subsistema  não  levou  a  uma  redução 
significativa da procura da educação pré‐escolar, como o revelam as estatísticas oficiais. 
Outra  medida  que  merece  ser  realçada  foi  a  oferta  de  cursos  médios  em 
educação  de  infância,  ministrados  pelo  antigo  Instituto  Pedagógico  (recentemente 
transformado  em  Instituto  Universitário  de  Educação)  e  cursos  de  licenciatura  em 
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Considerando  que  de  uma  educação  pré‐escolar  de  qualidade  depende,  em 
medida  significativa,  o  sucesso  das  crianças  em  futuros  níveis  de  escolarização,  a 
começar  pelo  ensino  básico,  o  Governo  de  Cabo  Verde,  através  do  departamento 
governamental  responsável  pela  educação,  aprovou,  em  2002,  o  Plano Nacional  de 
Educação  para  Todos  que,  inserindo‐se  no  objetivo  da  UNESCO  de  promover  uma 










Porém,  se,  em  termos  de  nº  de  frequência,  a  rede  dos  estabelecimentos 






























grau  de  licenciatura  (exigência  que,  ainda  assim,  está  longe  do  nível  habilitacional 
exigido em países de sistemas educativos mais avançados, como países europeus e da 















A Constituição de Cabo Verde11  consagra, no  seu artigo 78º, que  “todos  têm 
direito à educação”, estabelecendo que esta deve ser “realizada através da escola, da 
família  e  de  outros  agentes  e,  designadamente:  (i)  “ser  integral  e  contribuir  para  a 
promoção humana, moral, social, cultural e económica dos cidadãos”;  (ii) “contribuir 
para a igualdade de oportunidade no acesso a bens materiais, sociais e culturais”; (iii) 








De  resto, é a própria Constituição a estabelecer, no  citado artigo, que,  “para 
garantir  o  direito  à  educação”,  incumbe,  designadamente,  ao  Estado  “promover, 
incentivar e organizar a educação pré‐escolar”.  








de  responsabilidade  do  Estado  e  ou  dos  demais  poderes  públicos  no  que  tange  à 
garantia do direito à educação, e expressas no citado normativo, designadamente as 










necessidades  de  toda  a  população”,  de  “incentivar  e  apoiar,  nos  termos  da  lei,  as 
instituições  privadas  de  educação,  que  prossigam  fins  de  interesse  geral”  e  de 
“promover a socialização dos custos da educação”.  









e  da  frequência,  num  quadro  de  corresponsabilização  da  família,  do  Estado  e  da 








de  todo o  cidadão, bem  como  o  direito/dever das  famílias, das  comunidades  e  das 
autarquias locais nas diversas ações de promoção e realização da educação, relevando 
o papel do Estado na dinamização das diversas formas de participação dos cidadãos e 











de  ensino  em  função  dos  meios  disponíveis”  (nº  5  do  artigo  4º)  e  que  o  sistema 
educativo  se dirige  “a  todos os  indivíduos  independentemente da  idade,  sexo, nível 
socioeconómico, intelectual ou cultural, crença religiosa ou convicção filosófica de cada 
um”  (artigo  6º),  considera  a  educação  pré‐escolar  parte  integrante  do  sistema 













o Estado,  “na medida das  suas possibilidades  financeiras”, deve adotar  “medidas de 
incentivo e apoio que permitam a  todas as crianças  ingressar no ensino básico após 
frequentarem a educação pré‐escolar” (nºs 2 e 3 do artigo 16º). 






constata‐se que a  lei de bases não  só  se afasta da prática de  regulação da  idade de 
ingresso que vem sendo seguida em Cabo Verde (3 anos) e em diversos países como não 
se  ocupa  especificamente  da  atividade  educativa  referente  aos  primeiros  anos  da 
pequena  infância, ou  seja, do enquadramento das  crianças  com  idade  inferior aos 4 




sistema  formal  de  educação  e  ensino,  obedecendo  antes  a  um  quadro  legal  e 
institucional específico no âmbito da política governamental para a infância.  







f)  Favorecer  a  revelação  de  características  específicas  da  criança  e  garantir  uma  eficiente 
orientação das suas capacidades”. 
 
Não  se  tratando  de  uma  ampla  especificação  de  objetivos  mas  sim  da 
consagração dos considerados essenciais, como é próprio de uma  lei de bases, nada 
impede que, em sede do diploma de desenvolvimento das opões da LBSE para educação 
pré‐escolar,  possam  incluir‐se  outros  objetivos,  coerentes  com  os  acima  transcritos, 
para serem prosseguidos no âmbito deste subsistema educativo. 





em  princípio,  a  responsabilidade  de  realizar  um  currículo  formal  orientado  para  a 
aprendizagens próprias de uma educação escolar. Assim, e sobretudo nos termos em 
que é formulado, o objetivo da alínea e) é inadequado e excessivo, mesmo para o ensino 












ou  cooperativa,  cabendo  ao  Estado  fomentar  e  apoiar  tais  iniciativas,  de  acordo  com  as 









citada,  a  saber:  ao  Estado  cabe  “fomentar  e  apoiar  as  iniciativas  das  entidades 




a  que  o  Estado  mantenha  essa  função  supletiva,  entendendo‐se  por  “instituições 
oficiais” entidades a que o Estado reconheça natureza pública ou oficial, confira funções 










a  manter  na  rede  da  educação  pré‐escolar  quer  as  entidades  de  direito  privado 
constituídas sob a forma de cooperativas e outras sociedades comerciais, quer uma série 
de entidades privadas como igrejas, organizações de mulheres, associações e fundações 







competências  dos  serviços  centrais  responsáveis  pela  proposição,  implementação, 
acompanhamento e avaliação do cumprimento de demais decisões de política definidas 
para a educação pré‐escolar, como são os casos da Direção Nacional da Educação e da 
Inspeção‐Geral  da  Educação;  (ii)  o  Estatuto  do  Ensino  Privado15,  que  é  aplicável  à 
criação, organização,  funcionamento e  fiscalização dos estabelecimentos privados de 
educação e ensino,  incluindo os da educação pré‐escolar;  (iii) o Estatuto do Pessoal 
docente dos  estabelecimentos públicos de  ensino não  superior16,  a  Lei de Bases  da 
Função  Pública17  e  o  Estatuto  Disciplinar  dos  Agentes  da  Administração  Pública18, 
aplicáveis, nomeadamente, aos docentes e demais agentes que exerçam  funções em 








gerais  da  educação  pré‐escolar,  nomeadamente  nos  seus  aspetos  pedagógicos  e 
técnicos, apoiar e fiscalizar o seu cumprimento e aplicação”. É ao abrigo desta norma, 
conjugada com a constante do corpo do nº 1 do artigo 88º da mesma lei, que o Governo 



















outras  organizações  da  sociedade  civil,  com  o  concurso  das  famílias,  permitiu  uma 
expansão significativa da rede da educação pré‐escolar.  
A par dos avanços  registados, persistem constrangimentos de diversa ordem, 
patenteados  em  outros  estudos20,  sendo  de  se  realçar,  a  par  da  precaridade  de 




potencial  seja  maximizado  através  de  políticas  públicas  conducentes  quer  à 
universalização efetiva da sua frequência, independentemente dos locais de residência 
e das condições socioeconómicas das crianças que se encontrem na faixa etária prevista 































d) A  garantia  de  condições  condignas  e  equitativas  de  carreira  e  de  trabalho  aos 
docentes da educação pré‐escolar, tanto da rede do Estado e das autarquias locais 
como da rede privada…. 









h) Os mecanismos de  regulação,  acompanhamento e  avaliação do desempenho dos 
estabelecimentos de educação pré‐escolar, dos  respetivos órgãos de  gestão e do 
pessoal,  tendo em vista a observância efetiva das normas e orientações a que  se 




O  Regime  Jurídico  que  se  propugna  é  um  diploma  de  enquadramento  da 
educação pré‐escolar e, como tal, destinado a definir os aspetos essenciais por que se 
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